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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE TOCANTINS

SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

COORDENADORIA DE INFRA-ESTRUTURA COMPUTACIONAL

ANEXO – I

TERMO DE REFERÊNCIA


Nos termos da Lei n.º 10.520/02, e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93, e suas alterações, apresentamos a seguir as diretrizes básicas que têm por finalidade estabelecer os requisitos preliminares objetivando a realização de Licitação para a contratação de empresa especializada em prestação de serviço móvel de acesso ilimitado a internet por dispositivo de banda larga.
1- OBJETO


1.1 O objeto deste Termo de Referência é a contratação de empresa especializada para fornecimento do serviço móvel de acesso ilimitado à internet banda larga na forma especificada no item 4 deste documento, no quantitativo estimado de 20 (vinte) pontos de acesso, conforme a necessidade deste Tribunal. 

1.2 Deverão ser fornecidos, logo após a assinatura do contrato, 10 (dez) acessos. A requisição dos outros 10 (dez) acessos remanescentes é facultativa à Administração e poderá ser feita posteriormente, por ordem de serviço a ser expedida pela Seção de Redes e Segurança deste Tribunal, em conformidade com o interesse público. 

1.3 Para o serviço, a empresa a ser contratada deverá fornecer, em regime de comodato, os equipamentos necessários para conexão ao serviço móvel de acesso ilimitado à internet em banda larga conforme o item 3 deste documento.

2 - JUSTIFICATIVA


O presente pedido fundamenta-se na necessidade de acesso à internet sem fio como solução de mobilidade e acessibilidade para este Tribunal. Atendendo à demanda da Presidência, Diretoria Geral, as 04 (quatro) Secretarias, Coordenadoria de Suporte e Infra-estrutura e Seção de Redes e 08 (oito) para uso desta tecnologia no atendimento ao eleitor.

3 - DOS EQUIPAMENTOS

3.1 Os equipamentos necessários para conexão (modems) a serem entregues pela empresa a ser contratada deverão possuir as seguintes características mínimas: 

3.1.1 Possuir CD para instalação com Interface gráfica, drivers e manual de instruções ou software de auto-instalação no próprio produto;

3.1.2 Sistemas operacionais compatíveis: Windows XP e Windows Vista.

3.1.3 Acesso wirelless à internet banda larga por desktop ou notebook;

3.1.4 Tecnologia na rede: compatível com o serviço ofertado no item 4.1(3G ou superior);

3.1.5 Peso máximo: 100 gramas;

3.1.6 Porta padrão: USB 2.0.

4 - DA VELOCIDADE DE ACESSO: 

4.1 Rede de tecnologia 3G ou superior: na velocidade nominal mínima de 1 Mbps;

4.2 Velocidade nominal mínima admitida fora da área de cobertura da rede do item 4.1: 144 Kbps nas redes de tecnologias homologadas pela ANATEL;

4.3 Sem limitação do volume de tráfego ou de tempo, e sem cobrança de valores adicionais dentro do Território Nacional; 

4.4 Sem a necessidade de autenticação de provedor ou qualquer outro mecanismo que gere ônus para este Tribunal.

5 - DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS PARA CONEXÃO (MODEMS)

5.1 Os equipamentos supracitados deverão ser entregues durante o horário de expediente deste Regional, Seção de Almoxarifado, do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, situado na 103 Norte Avenida LO 2 Lote 53, em Palmas – TO.

5.2 Os equipamentos deverão ser entregues em um prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da data de recebimento da ordem de serviço devidamente configurados e prontos para entrarem em funcionamento.

6 - VIGÊNCIA CONTRATUAL

6.1 O contrato advindo da presente licitação terá a duração de 12 (doze) meses, com início a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos nos termos da legislação vigente.

7 – RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

7.1 – Responsabilidades da Contratada:

7.1.1
fornecer ao Contratante os aparelhos necessários à para conexão do serviço móvel de acesso ilimitado à internet em banda larga sem nenhum adicional a título de aquisição, habilitação ou taxa de serviço para ativação dos mesmos;

 7.1.2
entregar os aparelhos necessários à conexão do serviço móvel de acesso ilimitado à internet em banda larga, à medida que forem emitidas as ordens de serviço ou documento similar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, e promover o faturamento dos pontos de acesso somente a partir das habilitações;

7.1.3
responsabilizar-se pelos serviços de manutenção corretiva, destinada a corrigir eventuais defeitos apresentados nos modems, os quais ficarão por conta da contratada e deverão ser executados por profissionais devidamente qualificados em sua rede de assistência técnica autorizada;

7.1.4 caso haja necessidade de retenção dos modems na assistência técnica indicada pela contratada, deverá ser prontamente disponibilizado outro equipamento do mesmo modelo ou de qualidade superior até a conclusão dos serviços;

7.1.5
zelar pela perfeita execução dos serviços contratados;

7.1.6
manter pessoal qualificado de sobreaviso para sanar qualquer problema com os acessos móveis disponibilizados ao TRE/TO;

7.1.7
manter em funcionamento contínuo todos os acessos móveis de internet, observando que qualquer eventual bloqueio dos serviços somente será executado por solicitação do TRE/TO;

7.1.8
comunicar ao TRE/TO, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

7.1.9
manter, durante toda a execução do Contrato, em possibilidade com as obrigações a serem assumidas, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação;

7.1.10
após assinatura do Contrato, deverá a CONTRATADA, fornecer, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 10 (dez) acessos móveis de internet, de acordo com as condições e especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta comercial, entregando-os habilitados;

7.1.11
manter, durante o período de prestação do serviço, um preposto aceito pelo contratante, para representação da CONTRATADA sempre que for necessário, conforme estabelece o art. 68 da Lei 8.666/93;

7.1.12 atender prontamente às solicitações, no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas após a notificação, qualquer ocorrência de interrupção de prestação de serviços contratados;

7.1.13
entregar ao CONTRATANTE nota Fiscal/Fatura correspondente às despesas com o Serviço Móvel Pessoal - SMP, em duas vias, podendo ser realizado o encaminhamento da segunda via de forma eletrônica, constando relação dos números dos acessos e seus respectivos valores, com antecedência mínima de 10 dias úteis em relação à data de vencimento;

7.1.14
as Notas Fiscais/Faturas deverão ser apresentadas de uma só vez, preferentemente de forma agrupada numa única fatura, com data única de vencimento e, ainda, encaminhadas por meio eletrônico à Seção de Redes e Segurança – SERES deste TRE-TO;

7.1.15 responder às solicitações do TRE/TO sujeitando-se ao acompanhamento e fiscalização sobre a prestação dos serviços, inclusive prestando os esclarecimentos e atendendo às reclamações formuladas;

7.2 – Caberá ao Tribunal Regional Eleitoral

7.2.1
Acompanhar e fiscalizar o andamento do serviço, por intermédio da chefia da Seção de Redes e Segurança – SERES do TRE/TO;

7.2.2
Efetuar o pagamento das faturas nas condições e preços pactuados;

7.2.3
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA com relação ao serviço prestado;

7.2.4
Assegurar-se da boa prestação e qualidade do serviço prestado;

7.2.5
Exigir o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, inclusive quanto a não interrupção do serviço; 

7.2.6
devolver à contratante, ao término do contrato, os aparelhos fornecidos para acesso móvel à internet (modems) nas condições de conservação em que se encontrarem;.

8 - DO RECEBIMENTO DEFINITIVO

8.1 O recebimento definitivo dar-se-á após o recebimento provisório, consistindo na comparação das especificações dos bens e de sua nota fiscal ou nota fiscal/fatura com o constante nos itens 1, 3 e 4 deste termo de referência.

8.2 Os bens serão devolvidos se não atenderem às especificações exigidas neste termo de referência, nos termos previstos nos itens 1, 3 e 4.

9 - DA FISCALIZAÇÃO


Para a devida operacionalização do objeto deste Termo de Referência, a Seção de Redes e Segurança – SERES exercerá a fiscalização do serviço prestado, devendo anotar em registro próprio as ocorrências e falhas detectadas no fornecimento do serviço e comunicar à empresa prestadora de serviços os fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma.

Palmas, 05 de março de 2010.

JADER BATISTA GONÇALVES

COORDENADOR DE SUPORTE E INFRA-ESTRUTURA
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